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R E L A T Ó R I O
O EXMO. DR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA – (Relator Convocado): Trata-se de APELAÇÃO, interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente pedido de pensão por morte de José Roberto Alecrim aos autores a partir da data do requerimento administrativo (17.10.2008), com pagamento dos valores em atraso acrescidos de correção monetária pelos índices da tabela da CGJ/TJMG e juros de mora de0,5% ao mês até a Lei 11.960/2009 (fls. 230/233).
Razões recursais: a autarquia pede a reforma da sentença para que seja julgado improcedente o pedido, sustentando a impossibilidade da comprovação da qualidade de segurado por meio de sentença trabalhista homologatória de acordo (fls. 235/237).

Contrarrazões às fls. 239/244.

O ilustre representante da PRR da 1ª. Região reservou-se o direito de não se manifestar sobre o mérito da ação (fls. 253/254).0,

É o relatório.
V O T O
Presentes os pressupostos processuais, conheço da apelação.
Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 496, §3º, Código de Processo Civil/2015), ao contrário do que ficou nela consignado.
De acordo com recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida no REsp. n. 1.735.097/RS:
“A orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias, cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos”...”Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário é espécie absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos aritméticos, os quais são expressamente previstos na lei de regência, e são realizados pelo próprio INSS”.
Na esteira da mesma decisão,
“A elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade na busca pela duração razoável do processo, pois, além dos critérios previstos no § 4º do art. 496 do CPC/15, o legislador elegeu também o do impacto econômico para impor a referida condição de eficácia de sentença proferida em desfavor da Fazenda Pública (§ 3º)”.
No caso concreto, ainda que o benefício fosse concedido com base no teto máximo da Previdência, observada a data de seu início fixado na sentença, o valor total das parcelas vencidas, acrescido de todos os encargos legais e sucumbenciais (juros de mora, correção monetária, honorários advocatícios etc), jamais chegaria perto do limite de R$1000,00 (mil) salários mínimos, definido no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015 para efeito de duplo grau de jurisdição obrigatório.
Mérito
A concessão da pensão por morte rege-se pelo princípio do tempus regit actum, isto é, pela lei vigente na data de falecimento do instituidor, ou seja, a Lei 8.213/91, já que o óbito ocorreu em 04.02.2008.
A redação do art. 74 do referido diploma legal declinava então os seguintes requisitos para a pensão por morte: a) óbito do instituidor que mantinha a condição de segurado; b) qualidade de dependente; e c) dependência econômica (no caso dos dependentes das classes II e III do art. 16 da Lei 8.213/91). Ressalte-se que a morte restou comprovada, conforme certidão de óbito coligida à fl. 24.

A condição dos autores de esposa e filhos menores do falecido foi comprovada pelas certidões de casamento de fl. 25 e de nascimento de fls. 28/31. A dependência econômica no caso é presumida, de acordo com o art. 16, §4º, da Lei 8.213/91.
A controvérsia dos autos diz respeito à condição de segurado do pretenso instituidor da pensão. 
No particular, observo que a Carteira de Trabalho e Previdência Social do falecido foi assinada em decorrência de decisão da Justiça do Trabalho em ação movida após o óbito, na qual foi reconhecido o vínculo empregatício do falecido com a microempresa Diva Gomes de Sousa Pereira, na condição de motorista, entre 01.08.2007 e 03.02.2008 (fls. 18/20).
É matéria pacífica na jurisprudência do STJ a possibilidade de se considerar como válido vínculo empregatício reconhecido na Justiça do Trabalho, independentemente de ter o INSS integrado ou não a lide trabalhista, desde que se possa aferir do conjunto probatório a prova material que embase tal reconhecimento. Nesse sentido:
PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA.  INCIDÊNCIA DO ART. 55, § 3º DA LEI 8.213/91. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A questão posta em debate restringe-se em saber se a sentença trabalhista constitui ou não início de prova material, pois as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS advieram por força desta sentença.
II - Neste contexto, mesmo o Instituto não tendo integrado a lide trabalhista, impõe-se considerar o resultado do julgamento proferido em sede de Justiça Trabalhista, já que se trata de uma verdadeira decisão judicial, onde houve reconhecimento do vínculo empregatício requerido. Portanto, não se caracteriza a ofensa aos artigos tidos como violados. Ademais, se no bojo dos autos da reclamatória trabalhista, há elementos de comprovação, pode ser reconhecido o tempo de serviço.
III - A jurisprudência desta Eg. Corte vem reiteradamente decidindo no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, sendo apta a comprovar-se o tempo de serviço prescrito no artigo 55, § 3º da Lei 8.213/91, desde que fundamentada em elementos que demonstrem o exercício da atividade laborativa na função e períodos alegados, ainda que o Instituto Previdenciário não tenha integrado a respectiva lide.
IV- Agravo interno desprovido.
(STJ – AgRg no REsp 529.814/RS – Relator Ministro Gilson Dipp – 5ª Turma – DJ de 02/02/2004, p. 348).
É que o reconhecimento decorre não em razão de coisa julgada, mas por força da ação previdenciária, conquanto seja oportunizado o contraditório ao INSS nos presentes autos.
Especificamente no caso em exame, reitera-se que o vínculo empregatício não foi reconhecido apenas com base em acordo judicial, mas houve ônus para o empregador, o que afasta a possibilidade de fraude (fls. 57/58).
Além disso, ainda foi realizada audiência de instrução e julgamento, com contraditório e ampla defesa do INSS, confirmando-se a existência do vínculo empregatício pelo depoimento de duas testemunhas, que atestaram que o autor era motorista de caminhão e transportava lenha (fls. 206/208).
Nesses termos, o falecido guardava ainda a condição de segurado da Previdência Social na data do óbito, de forma que a sentença recorrida deve ser mantida em sua essência, inclusive em relação ao termo inicial do benefício, honorários advocatícios fixados em primeiro grau de jurisdição e demais encargos sucumbenciais.
Juros e correção monetária
Quanto aos juros e correção monetária, de acordo com o Manual de Cálculo da Justiça Federal até o advento da Lei 11.960/09, a partir de então devem ser observados os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810), sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.

           Fixo os honorários recursais devidos pelo INSS em 5% sobre o valor da condenação, com fundamento no art. 85, §11, do CPC/2015, incidindo a mesma limitação sobre a base de cálculo (Súmula 111 do STJ).
Sem custas, na forma da lei.
Em face do exposto, nego provimento à apelação do INSS, nos termos da fundamentação supra.
É o voto.
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